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RELATÓRIO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):

Trata-se de apelações interpostas pelo Ministério Público Federal e pelo réu Heron Mageste Hott à sentença  prolatada pelo Juízo Federal da Subseção Judiciária de Ipatinga/MG (fls. 475-478), que condenou o réu à pena de 6 (seis) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em regime semiaberto, pelo crime do art. 171, § 3° do Código Penal.

Em suma, a denúncia apresentada e aditamentos traziam a seguinte descrição (fl. 07T):

No período de 20 de junho de 2001, no município de Caratinga/MG, o primeiro denunciado, na qualidade de gerente-geral da Agência de Caratinga da Caixa Econômica Federal, em coautoria com o segundo denunciado obtiveram vantagem ilícita, em prejuízo da Caixa Econômica Federal, mediante meio fraudulento, consistente em obter empréstimo mediante irregularidades bem como o primeiro denunciado inseriu dados falsos no Sistema de Risco de Credito - SIRIC, com o fim de obter vantagem indevida. 

Narram os autos que HERON MAGESTE HOTT, a época dos fatos gerente-geral da Agência de Caratinga da Caixa Econômica Federal, foi o mentor de um esquema criminoso que consistia na celebração de diversas operações de crédito fraudulentas. 

A denúncia foi recebida em 7/5/2012 (fls. 115), e a sentença foi publicada em 20/2/2017 (fl. 479).

Ao recorrer (fls. 340-346), a acusação requer seja reformada a sentença para que a condenação ocorra pelos crimes do art. 171, § 3º, combinado com o art. 71, por 7 (sete) vezes, do art. 313-A, combinado com o art. 71, por 16 (dezesseis) vezes, todos do Código Penal, e do art. 19, caput, combinado com o parágrafo único da Lei 7.492/1986, do art. 71, do Código penal, por 3 (três) vezes.  
Em suma, o Ministério público Federal sustenta a ocorrência de error in judicando, pois a sentença aplicou o princípio da consunção para absorver os crimes do art. 313-A do CP e do art. 19, caput, da Lei 7.492/1986, em continuidade delitiva, pelo crime de estelionato majorado do art. 171, § 3º do CP, não obstante a denúncia descrever fatos que se enquadram nas três hipóteses típicas. O Parquet federal entende que, em vez de aplicar a regra da consunção, o correto seria incidir a regra da especialidade das duas primeiras figuras típicas em relação ao estelionato, que tem natureza mais genérica (fls. 480-490). Finalmente, postulou a condenação do réu também pelo crime do  art. 19, caput, combinado com o  parágrafo único da Lei 7.492/1986.
O réu, Heron Mageste Hott, requer, em síntese: a) a absolvição, por ausência de provas e de demonstração do dano à CEF; b) eventualmente, a aplicação da pena mínima e sua substituição por pena alternativa (fls. 509-517).

Contrarrazões do réu às fls. 495-502.

As contrarrazões do MPF são pelo reconhecimento da extinção da punibilidade quanto ao crime do art. 171, § 3º, do CP, em razão da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 107, IV, combinado com o  art. 109, IV, do Código Penal, e que seja julgado prejudicado o apelo da defesa (fls. 521-v).

Em parecer às fls. 523-526v, o Ministério Público Federal se manifesta pelo provimento parcial do recurso da acusação e pela perda de objeto do recurso da defesa.

É o relatório.

Encaminhe-se ao eminente Revisor.
VOTO

A EXMA. SRA. DESEMBARGADORA FEDERAL MARIA DO CARMO CARDOSO (RELATORA):
1. Crime de estelionato

Conforme demonstram as contrarrazões ministeriais, todas as 7 (sete) infrações de estelionato majorado apontadas na denúncia prescreveram em razão da pena concretizada na sentença, não impugnada pela acusação, consoante trecho do qual vale destacar (fl. 521-v):
Foi imputado ao réu a prática do crime previsto no art. 171, § 3° do art. 71, do Código Penal. A acusação, embora tenha recorrido da reprimenda aplicada, não fez nenhum pedido de majoração de pena em relação ao quantum aplicado, apenas pediu a condenação “por sete vezes” neste delito, no qual o réu já havia sido condenado, com aumento máximo em razão da continuidade, fls. 478, o que faz com que o parâmetro da prescrição seja a pena em concreto. A pena aplicada foi de 4 anos de reclusão, já descontada a continuidade delitiva. Assim, o prazo prescricional é de 8 anos, a teor do art. 109, IV, do CP. 

Os fatos ocorreram entre os anos de 2001 e 2002, e a denúncia foi recebida em 7/5/2012 e 21/6/2012. A sentença condenatória foi publicada em 15/2/2017. Assim, forçoso reconhecer que ocorreu a prescrição da pretensão punitiva estatal entre a data dos fatos (2001 e 2002) e o recebimento da denúncia (7/5/2012 e 21/6/2012), com base no art. 110, §§ 1° e 2°, do Código Penal, conforme redação vigente à época dos fatos criminosos. 

Pelo exposto, o Ministério Público Federal manifesta-se pela extinção da punibilidade do réu em razão da ocorrência da prescrição da pretensão punitiva, nos termos do art. 107, IV, do art. 109, IV, do Código Penal, julgando-se prejudicado o recurso de apelação interposto pelo réu.  

Por constituir questão de ordem pública, que pode ser reconhecida a qualquer momento, declaro a extinção da punibilidade dos crimes de estelionato majorado (art. 171, § 1º) constantes na denúncia em relação ao acusado Heron Mageste Hott. 
2. Outras condutas
Entendo, contudo, subsistente a pretensão acusatória quanto aos crimes dos art. 19, caput, c/c o parágrafo único da Lei 7.492/1986, combinado com o art. 71 do Código Penal, e do art. 313-A, combinado com o art. 327, § 2º, combinado com o art. 71 do Código Penal. É que, considerando as penas máxima abstratas de ambas as figuras típicas (6 e 12 anos, respectivamente), com prescrição em 12 (doze) e 16 (dezesseis) anos (art. 109, II e III do CP), ainda que considerado o mês de janeiro de 2001 (data inicial dos fatos) e o recebimento da denúncia, em 7/5/2012 (fls. 115), não transcorreram os 12 (doze) anos para a aplicação da prescrição na modalidade retroativa do crime com menor pena. 

Por outro lado, ao contrário do sustentado no parecer ministerial, entendo subsistir o interesse recursal da defesa, que assevera a ausência de comprovação das condutas e sua autoria, sem mencionar a classificação jurídica. Fica, assim, prejudicado o recurso apenas na parte que se contrapõe à condenação pelo crime de estelionato majorado, e devem ser examinadas as demais impugnações que giram em torno da negativa de autoria.
Para facilitar o entendimento da controvérsia, impende relembrar, consoante ressaltado no parecer ministerial, que o Parquet ofereceu denúncia com três blocos de condutas distintas, com imputações de três figuras típicas: art. 171, § 3°, do CP; art. 313-A do CP e art. 19 da Lei 7.492/1986. 

Assim, excluída a análise dos crimes de estelionato em razão da prescrição retroativa acima verificada, resta examinar a existência ou não da materialidade e da autoria delitivas em relação aos outros dois blocos remanescentes, ou seja, quanto aos crimes de inserção de dados falsos (artigos 313-A do CP) e financiamento fraudulento (art. 19, da Lei 7.492/1986), sumariados no parecer ministerial da seguinte forma:

No tocante aos demais delitos, a seguinte situação se descortina: 
a) art. 313-A do CP: Hercn Mageste Hott, enquanto gerente-geral de agência da Caixa Econômica Federal, entre janeiro de 2001 e julho de 2002, incluiu no Sistema de risco de Crédito (SIRIC) rendas fictícias próprias e de outras onze pessoas físicas, a fim de que a instituição financeira autorizasse operações de crédito; 
b) art. 19 da Lei n° 7.492/86: Heron Mageste Hott concedeu três financiamentos fraudulentos em 02/03/2001, 10/08/2001 e 28/O5/2002, em benefício próprio e de outras duas pessoas.

Ressalte-se que, após análise da materialidade e autoria delitivas, o Juízo de primeiro grau condenou o réu apenas como incurso no crime de estelionato majorado, por entender que tal hipótese típica absorveria os recebimentos de empréstimos obtidos com inserção de dados falsos, além de entender não configuradas as três hipóteses do crime contra o sistema financeiro capituladas no art. 19 da Lei 7.492/1986, em trecho do qual vale destacar (fls. 477):

(...)
Como se vê, a conduta do réu foi determinante para a inadimplência apontada no relatório-final da comissão de apuração, pelo que restam caracterizadas a materialidade e a autoria do crime de estelionato qualificado, em sua forma consumada (pelo menos 17 vezes, conforme detalhamento apontado às fls. 109/110), que exige o dolo específico, além da vontade livre e consciente em obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita em detrimento de entidade de direito público, impondo-se a condenação do réu nas penas do art. 171, §3° do Código Penal.
Rejeito a arguição do réu de não aplicação da causa de aumento de pena do §3°, pois a CEF não foi lesada apenas na condição de agente bancário. Conforme já demonstrado, houve utilização indevida de recursos destinados a financiamentos sociais, como por exemplo os do FAT, cujo objetivo é o incentivo para geração de trabalho e emprego.
Tendo em vista a reiteração de condutas da mesma espécie que, pelas condições de tempo, lugar e maneira de execução devem ser havidas como continuação uma da outra, configura-se a continuidade delitiva, conforme descrita no art. 71 do CP.
Quanto à imputação de crime contra o sistema financeiro (art. 19 da Lei 7.492/1986) entendo que não restou caracterizado, visto que o referido tipo penal exige a obtenção de alguma espécie de financiamento, não sendo suficiente o empréstimo em nome próprio, por se tratar de espécie diferente daquela. 
Por fim, as imputações de falsidade, tipificadas no art. 299 e no art. 313-A do Código Penal, restam absorvidas pelo crime de estelionato, em razão do princípio da consunção. O acusado se valeu de dados fictícios com o fim único e específico de dar vazão à sua meta de empréstimos, visando, exclusivamente, ao benefício dos contratantes e de si próprio. A lesividade das condutas não transcendeu o crime de estelionato, caso em que se configura somente o crime do art. 171 do CP (princípio da especialidade), razão porque tem aplicação, na espécie, o comando do Enunciado nº 17 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. Dispositivo 

Pelo exposto, julgo parcialmente procedente o pedido do MPF, pelo que condeno o réu Heron Mageste Hott às penas previstas pela prática do delito tipificado no art. 171, § 3°, c/c art. 71, ambos do Código Penal. 

Ora, a materialidade e a autoria desses delitos são indenes de dúvidas, consoante demonstrado, apesar de a defesa mencionar testemunhos que não isentam a responsabilidade e sua ação dolosa, mas apenas mencionarem apreço pela sua conduta e personalidade.
2.1. Crime do art. 313-A combinado com o art. 327, § 2º, combinado com o art. 71 do Código Penal.
2.1.1 Possibilidade de consumação pelo crime de estelionato.
Reza o artigo 313-A do CP:

Art. 313-A. Inserir ou facilitar, o funcionário autorizado, a inserção de dados falsos, alterar ou excluir indevidamente dados corretos nos sistemas informatizados ou bancos de dados da Administração Pública com o fim de obter vantagem indevida para si ou para outrem ou para causar dano: (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000) )

Pena - reclusão, de 2 (dois) a 12 (doze) anos, e multa. (Incluído pela Lei nº 9.983, de 2000)

Como se sabe, a consunção/consumação procura resolver a existência de conflito aparente de normas, utilizando-se de uma perspectiva axiológica (PRADO, Luis Régis. Curso de Direito Penal Brasileiro, p. 190). Com isso, quer-se dizer que os dois crimes em aparente conflito se põem em relação de parte ao todo, de meio a fim.

Ocorre que, no caso, a denúncia narra dois meios fraudulentos para a obtenção dos empréstimos: um “mediante irregularidade” com o conteúdo mendaz inserido em papel, e outro, mediante a inserção no Sistema de Risco da instituição financeira (SIRIS). 
Dessa forma, não há de se falar em conflito aparente de normas, dado que a denúncia descreve hipóteses fáticas distintas, o que permite a incidência de uma dessas figuras típicas, a depender do caso.

Ainda é bom lembrar que a previsão do art. 313-A do Código Penal constitui crime formal, que se consuma com a inserção de dados falsos, e dispensa a produção do resultado naturalístico, no caso, o prejuízo aos cofres públicos, portanto, não necessita da demonstração do dano, como sustenta a defesa.

Dessa forma, procede o pleito de subsistência de ambas as figuras típicas no caso dos autos. 
Em exame de caso análogo, no qual se discutia a mesma desclassificação ora pretendida, esta Turma já decidiu:

PENAL. PROCESSUAL PENAL. APELAÇÃO. INSERÇÃO DE DADOS FALSOS EM SISTEMAS DE INFORMAÇÕES. ART. 313-A DO CP. ESTELIONATO MAJORADO. ART. 171, § 3º DO CP. DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. PRINCÍPIO DA ESPECIALIDADE. CONDENAÇÃO. 1. Merece reforma a sentença em razão da emendatio libelli do crime do art. 313-A do CP para o art. 19 da Lei nº 7.492/86, no que concerne ao financiamento imobiliário obtido mediante fraude e art. 171, § 3º, do CP, relativamente aos empréstimos concedidos sem finalidade específica, estes em continuidade delitiva. 2. Impossibilidade de desclassificação do crime do art. 313-A do Código Penal para aquele previsto no art. 171, § 3º, do mesmo diploma legal. 3. A conduta atribuída ao réu consiste em inserir dados falsos em sistemas informatizados ou bancos de dados da CEF com o fim de obter vantagem para si ou para outrem ou para causar dano e está prevista no art. 313-A do CP. É crime formal, que foi consumado com a inserção de dados falsos e que independe do recebimento indevido do benefício ou de vantagens dele advindas. 4. Com base no princípio da especialidade, o tipo penal a ser aplicado é o do art. 313-A, pois acrescenta elementos especializantes à descrição típica prevista na norma descrita no art. 171, § 3º, do Código Penal. 5. O elemento subjetivo do tipo exige a presença do dolo específico, com o fim de obter vantagem para si ou para outrem, e requer um fim especial de agir, no caso, causar dano à Administração Pública. 6. A materialidade e a autoria restam demonstradas nos documentos e depoimentos comprobatórios acostados aos autos. 7. Apelação parcialmente provida para afastar a emendatio libelli e condenar o réu nas penas do art. 313-A c/c 71, ambos do CP.

(APR 00416309720124013800, rel. desembargador federal Ney Bello, Terceira Turma, DJe de 14/9/2018).
2.2. Materialidade do crime de inserção de dados (art. 313-A combinado com o art. 327, § 2º, combinado com o art. 71), todos do CP.
De fato, segundo demonstrado na instrução, Heron Mageste Hott, na condição de gerente da agência da CEF, promoveu a inclusão, no Sistema de Risco de Crédito da Caixa Econômica Federal, de rendas fictícias das pessoas físicas tomadoras de empréstimos e financiamentos bancários, a fim de que a operação de crédito fosse autorizada pela instituição financeira, simulando uma garantia financeira inexistente.
Assim, no período compreendido entre janeiro de 2001 e julho de 2002, Heron inseriu por pelo menos 16 (dezesseis) dados falsos consistentes nas rendas de  c.1) Nelson Caldas Ribeiro; c.2) Maria Izabel Faiçal Ribeiro; c.3) Luís Henrique Ribeiro Fernandes; c.4) João Batista Ribeiro Fernandes; c.5) Gigliola de Almeida Rosa; c.6) Patrícia Maria Tiola Magalhães (2 vezes); c.7) Luiza Maria Neves; c.8) Fiovanni Schenttino Moreira; c.9) Washigton Cabral Ribeiro Filho; c.10) Rosélia Lopes dos Reis Cabral (3 vezes); c.11) Valter Cardoso de Paiva; c.12) ele próprio (2 vezes); c.13) Olga Magest Hott (2 vezes); c.14) Sineida Jante Cordeiro Hott (2 vezes); e c.15) Isabelle Villefort Carneiro (2 vezes).
Acerca da autoria delitiva e do afastamento da alegação de que o risco do empréstimo deve ser da empresa, a sentença, com propriedade, fez consignar que (fl. 476):
A testemunha Maria Lúcia, à época presidente da comissão apuradora, ouvida no dia 20.05.2014, (mídia de fl. 328-A), confirmou que várias operações de créditos foram feitas em desconformidade com os normativos; e que tais operações dependiam da participação de outros funcionários. Ressalta, entretanto, que o réu era muito bom gerente e estava, desde o ano anterior aos fatos (ano em que foi premiado pela empresa), movido pela busca de resultados e metas estipuladas pela CEF, e queria alcançá-las a qualquer custo. 
As perguntas da defesa,frisou que o risco do empréstimo, quando feito em conformidade com os normativos, é exclusivo, da empresa; do contrário, a responsabilidade pode se estender ao funcionário responsável pela operação. 
A testemunha Tânia Duarte (ouvida em 08.10.2014 - mídia de fl. 385-A) confirmou que houve diversas alterações no sistema, com relação à renda dos clientes, e que sem tais alterações não seria possível a concessão dos empréstimos. Informou ainda que alguns desses dados foram inseridos por funcionários e outros pelo próprio réu. Questionada pela defesa, disse ter conhecimento de que parte dos créditos foram recuperados. Ao questionamento do magistrado, disse que, geralmente, não é atribuição do gerente-geral inserir dados de clientes no Sistema de Risco (SIRIC) da empresa para concessão de créditos. 
A testemunha Stela (ouvida em 08.10.20 14 - mídia de fl. 385-A) afirmou que era comum o gerente geral se utilizar da senha de outros funcionários para acessar o sistema. 
As testemunhas de defesa informaram desconhecer fatos que desabonem a conduta do réu. Todas foram unânimes em concordar que o réu era um funcionário exemplar. Destaque para o depoimento da testemunha de defesa Geraldo Vinícius de Oliveira, que disse que a CEF pressiona o gerente quanto, ao recebimento de empréstimos dos inadimplentes. 
Os depoentes, tanto de acusação quanto de defesa afirmaram não perceber qualquer alteração significativa no padrão de vida do réu, ou em seu patrimônio, após a ocorrência dos fatos.
Em sua defesa, o réu alega que as testemunhas afirmam  de forma genérica que houve irregularidades, mas foram incapazes de apontar especificamente quais foram as irregularidades praticadas.
No entanto, há detalhamento preciso nos autos das irregularidades praticadas pelo réu, conforme se denota das fls. 619/625 do Apenso III, com indicação nominal dos supostos contratantes. 

Ademais, a situação de inadimplência desses contratantes, o que se comprova pelo oficio de fls. 109/110 dos autos, é elemento apto a caracterizar a obtenção de vantagem alheia indevida em prejuízo da União.
Ora, demonstrado que o acusado foi o responsável por pelo menos 16 (dezesseis) de 22 (vinte e duas) inserções de dados falsos no Sistema SIRIC, conforme apontado nas razões recursais às fls. 485-488, a condenação é medida que se impõe.
Assim, condeno o réu Heron Mageste Hott como incurso nas penas do artigo 313-A, com as causas de aumento dos arts. 327, § 2º, e 71 do Código Penal.
2.3. Crime de concessão de financiamento fraudulento (art. 19, caput, parágrafo único, da Lei 7.492/1986, combinado com o art. 71 do CP).
O artigo19 da Lei 7.492/1986 assim dispõe:

Art. 19. Obter, mediante fraude, financiamento em instituição financeira:

Pena - Reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa.

Parágrafo único. A pena é aumentada de 1/3 (um terço) se o crime é cometido em detrimento de instituição financeira oficial ou por ela credenciada para o repasse de financiamento.

Também aqui a sentença merece reforma. De fato, está comprovado nos autos que Heron concedeu 3 (três) financiamentos fraudentos em benefício próprio e de terceiro, nos dias 2/3/2001, 10/8/2001 e 28/5/2002, em detrimento da Caixa Econômica Federal, instituição financeira oficial, o que faz incidir a causa especial de aumento do parágrafo único do artigo 19 da Lei 7.492/1989.
Como bem demonstrado nas razões recursais (fls. 489-v):

O apelado foi o tomador do financiamento - contato 160.0060-30, celebrado no dia 28/05/2002, no valor de R$ 50.000,00 relativo à Operação Construcard, no qual se constatou que houve a inclusão no Sistema de Risco de Crédito (SIRIC) de renda fictícia de P$15000,00 como agricultor.

Heron, valendo-se da senha da funcionária Marilda Pereira de Novaes Silveira, conforme declarações de fls. 196 e 205 do IPL., inseriu informação falsa no sistema e obteve financiamento mediante fraude em instituição financeira, fato que revela a presença do elemento subjetivo dolo. 
Sobre este aspecto, Marilda confirmou em juízo que “Heron utilizou da senha da depoente para alterar dados referentes a sua própria renda no sistema SIRIC que o denunciado Heron disse para a depoente que da senha dela para concluir o atendimento ao cliente Nilton; que pode afirmar que Heron está envolvido em inúmeras outras fraudes” (fl.305). 
Isabelle Villefort Carneiro, a época do denunciado, consta como tomadora de um financiamento - contrato 174.030-70, celebrado no dia 02/03/2001, no valor de R$10.000,00, re1ativo à operação PROGER.

Além da inclusão no Sistema de Risco de Crédito (SIRIC) de renda fictícia, constatou-se que a tomadora não exercia atividade profissional, razão pela qual não poderia ter se valido do financiamento PROGER, destinado à geração de emprego e renda, com a utilização de recursos do Fundo de Amparo ao Trabalhador - FAT. 
Inquirida às fls. 261-262 do IPL Isabelli afirmou ter assinado documentos sem conhecer seu contendo a pedido de Heron e que não foi destinatária dos valores contratados. Conforme declarações de fls. 230, 285 e .316 do IPL, Heron foi a pessoa responsável por levar a efeito a contratação fraudulenta, visto que montou o processo e determinou a inclusão fictícia da renda.
A empresa MAGESTECALÇADQS LIDA., na figura do sócio José Flávio Mageste Hott, irmão de Heron, consta como tomador de um financiamento contrato 731.0038-91, celebrado no dia 10/08/2001, no valor de R$44000,00, relativo a operação PROGER. Contudo, constatou-se que o recurso foi destinado a aquisição de um veículo de passeio não financiável pela PRQGER e que o bem financiado não foi alienado à Caixa. 

José Flávio, nos termos de declarações de fls. 280-281 do IPL, reconheceu ter contraído “empréstimos” junto à Caixa, afirmando que-Heron teria lhe repassado parte do valor contratado e que os documentos produzidos para o empréstimo foram assinados em sua loja e levados por Heron. Constata-se que Heron em conluio com seu irmão José Flávio, mais uma vez levou a efeito a contratação fraudulenta, visto que, conforme documento de fl. 632 do apenso III, do IPL, assinou o contrato, além de ter sido membro do comitê que aprovou as referidas operações, em contrariedade as normas da Caixa
Mais uma vez, não há de se falar em conflito de norma. São 3 (três) financiamentos fraudulentos — um em benefício próprio e dois para terceiros — em prejuízo da Caixa Econômica Federal, instituição financeira oficial, condutas que se amoldam ao crime previsto no art. 19, caput, combinado com o parágrafo único da Lei  7.492/1986, combinado com o art. 71, do Código Penal, por 3 (três) vezes.
Assim, condeno também o acusado Heron Mageste Hott como incurso nas penas do artigo 19, caput, combinado com o parágrafo único da Lei 7.492/1986, combinado com o art. 71 do CP, por 3 (três) vezes.
3. Dosimetria das penas
3.1. Artigo 313-A, com as causas de aumento do artigo 327, § 2º, e artigo 71 do Código Penal.
Atento às circunstâncias judiciais previstas no art. 59 e no art. 68 do CP, entendo que agravada a culpabilidade pelo envolvimento de terceiros para a consumação das fraudes, com a utilização de senhas de colegas para a inserção indevida em alguns casos, e até de sua esposa, a época. 
Os motivos e as circunstâncias do crime são normais à espécie.
Com razão a defesa quanto ao pleito de insubsistência da aferição negativa dos antecedentes com base em informações contidas em inquéritos policiais ou mesmo ação penal em curso. Incide, no caso, o teor do enunciado 444 da Súmula do STJ.

Não há informações sobre a conduta social e a personalidade.
No que tange à valoração dada às consequências do crime, cabe lembrar que o prejuízo total informado totalizava, em novembro de 2008, R$ 369.705,63 (trezentos e sessenta e nove mil, setecentos e cinco reais e sessenta e três centavos), conforme demonstrativo à fl. 362.

Por outro lado, não menos importante, é preciso considerar que esse valor foi pulverizado em 16 condutas praticadas de maneira continuada (art. 71 do CP), sendo o empréstimo de maior valor feito a Washington Cabral Ribeiro Filho (contrato nº 110.1282-77), de R$ 67.000,00, não tão expressivo para extrapolar o âmbito do prejuízo à instituição bancária e seus clientes, ainda mais considerando que sobre a pena-base incidirá a causa de aumento em razão da continuidade delitiva, o que poderia acarretar um vedado bis in idem.
O comportamento da vítima nada contribuiu para o desenlace criminoso.

Assim, das oito circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do CP, apenas uma é valorada negativamente.

Diante da fundamentação apresentada, e uma vez que o tipo penal permite a pena mínima de 2 (dois) anos e a máxima de 12 anos de reclusão, fixo a pena-base em 3 (três) anos de reclusão e 50 (cinquenta) dias-multa. Sem atenuantes ou agravantes. 
Na terceira fase da dosimetria, presente a incidência da norma de equiparação do § 2º do artigo 327 do CP, nos seguintes termos: § 2º - A pena será aumentada da terça parte quando os autores dos crimes previstos neste Capítulo forem ocupantes de cargos em comissão ou de função de direção ou assessoramento de órgão da administração direta, sociedade de economia mista, empresa pública ou fundação instituída pelo poder público. Assim, majoro a pena em 1/3 (um terço), para fixá-la em 04 (quatro) anos de reclusão e 66 (sessenta e seis) dias-multa.

Finalmente, majoro em 2/3, por força do disposto no art. 71 do CP, diante da natureza continuada, pois foram inúmeros empréstimos fraudados pelo réu no período de janeiro/2001 a julho/2002, o que resulta na pena definitiva de  06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 110 (cento e dez) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo para cada dia multa.

3.2. Artigo 19, caput, combinado com o parágrafo único da Lei  7.492/1986, combinado com o art. 71, do Código Penal, por 3 (três) vezes.
Presente a mesma circunstância valorada negativamente, a culpabilidade é agravada pela utilização de senha de colega de trabalho. 
Quanto às demais circunstâncias judiciais do art. 59, não destoam dos elementos do crime analisados acima. 

O crime tem penas que variam de 2 (dois) a 6 (seis) anos de reclusão e multa. 
Assim, fixo a pena-base em 2 (dois) anos e 6 (seis) meses de reclusão, e 50 (cinquenta) dias-multa. 
Sem atenuantes e agravantes. 
Na terceira fase da dosimetria, presente a causa de aumento, em razão da incidência do parágrafo único do artigo 19, da Lei 7.492/1986, majoro a pena em 1/3 (um terço), para fixá-la em 3 (três) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 66 (sessenta e seis) dias-multa.

Finalmente, majoro a pena em 1/5 (um quinto), por força do disposto no art. 71 do CP, considerando a natureza continuada, pois foram três financiamentos fraudados pelo réu, o que resulta na pena definitiva de 4 (quatro) anos de reclusão e 110 (cento e dez) dias-multa. 
4. Concurso material.
Diante do concurso material dos crimes (art. 69 do CP), as penas somadas totalizam 10 (dez) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 220 (duzentos e vinte) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo para cada dia multa.

Fixo o regime inicial fechado para cumprimento da pena privativa de liberdade, nos termos do art. 33, § 2º, a, do Código Penal.

Ausentes os requisitos legais para a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direitos em razão do quantitativo da pena aplicada.
5. Dispositivo.
Ante o exposto, julgo extinta a punibilidade dos crimes de estelionato majorado (art. 171, § 3º, do CP) pelo reconhecimento da prescrição retroativa da pena imposta na sentença; dou parcial provimento à apelação do Ministério Público Federal — para reformar a sentença e condenar o réu Heron Mageste Hott, às penas do artigo 313-A, com as causas de aumento do artigo 327, § 2º, e artigo 19, caput, combinado com o parágrafo único da Lei  7.492/1986, ambos combinados com o art. 71 do Código Penal, aumentando assim a pena do réu de 6 (seis) anos e 8 (oito meses) de reclusão e 80 (oitenta) dias-multa, para 10 (dez) anos e 4 (quatro) meses de reclusão e 220 (duzentos) e vinte dias-multa —; e nego provimento ao apelo da defesa.
É como voto.
(DE0FL) - Nº Lote: 2021002228 - 2_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0004084-63.2012.4.01.3814/MG
(DE0FL) - Nº Lote: 2021002228 - 2_1 - APELAÇÃO CRIMINAL N. 0004084-63.2012.4.01.3814/MG

[image: image1.jpg]